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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.182 - RS (2015/0308968-1)
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EMBARGANTE : EUGENIO NICOLAU DE ASSIS 
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EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de embargos de declaração opostos por Eugênio Nicolau de Assis  

contra decisão de e-STJ, fl. 1.367, que determinou a devolução dos autos à origem, 
uma vez que o feito possui matéria de fundo afetada a recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida.

O embargante aduz que há omissão e contradição na decisão impugnada, ante 
a impossibilidade de sobrestamento do recurso e determinação de devolução ao 
Tribunal de origem para aguardar a solução do RE 827.996.

Defende que deve ser aplicado ao caso dos autos o recente entendimento da 
Corte Especial na Questão de Ordem nos Recursos Especiais n. 1.202.071/SP e 
1.292.976/SP. 

Alega, ainda, que o sobrestamento do feito não se coaduna com os princípios 
da eficiência e acesso ao Judiciário.

Pugna pelo provimento dos embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para declarar sem efeito a decisão que determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem.

É o relatório.
Registro, inicialmente, que a decisão recorrida foi publicada na vigência do 

CPC/2015, razão pela qual os requisitos de admissibilidade do apelo nobre devem 
seguir a sistemática processual correspondente, nos termos do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ, com o seguinte teor: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

De acordo com o art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, os embargos 
de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento, além de corrigir erro material.

Tais vícios não ocorrem no caso em apreço.
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Os embargos de declaração não se prestam à finalidade de sustentar eventual 
incorreção do decisum combatido ou propiciar novo exame da própria questão de 
direito material, de modo a viabilizar, em via processual inadequada, a 
desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem realmente devolvido à origem os 
feitos cuja matéria de fundo está afetada a recurso extraordinário com repercussão 
geral, sobretudo para evitar decisões conflitantes.

É certo que a Corte Especial definiu que não há suspensão automática dos 
processos quando reconhecida a repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal. Todavia, em casos como o dos autos em que se discute, ao fim e 
ao cabo, o Juízo competente para julgar a ação (Justiça Federal ou Justiça 
estadual), com conflito interno de posicionamentos no âmbito deste Tribunal 
(Primeira e Segunda Seções), é conveniente que se aguarde o desfecho da 
controvérsia, presente a incerteza jurídica.

Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal, por medida de economia processual e para evitar decisões 
dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam 
da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem – quando 
interposto contra decisão por ele proferida –, ou nesta Corte – quando interposto 
contra decisão aqui prolatada –, a solução no recurso extraordinário afetado, 
viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015:

Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os órgãos colegiados declararão 
prejudicados os demais recursos versando sobre idêntica controvérsia ou os 
decidirão aplicando a tese firmada.
Parágrafo único. Negada a existência de repercussão geral no recurso 
extraordinário afetado, serão considerados automaticamente inadmitidos os 
recursos extraordinários cujo processamento tenha sido sobrestado.

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
I - o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento 
aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o acórdão 
recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior;
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o 
processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso 
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal 
superior;
III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição 
retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo tribunal 
superior;
IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de serviço 
público objeto de concessão, permissão ou autorização, o resultado do 
julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora 
competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a 
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regulação, da tese adotada.

Destaca-se, por oportuno, que, "ainda que parte das questões impugnadas no 
recurso especial sejam distintas daquela objeto da afetação pelo STF, aplicável se 
mostra, mutatis mutandis, o comando previsto no art. 1.037, § 7º, do CPC/2015, 
cujo regramento determina seja julgada em primeiro lugar a matéria afetada, para 
apenas depois se prosseguir na resolução do especial apelo, relativamente ao 
resíduo não alcançado pela decisão dada em repercussão geral" (AgInt no REsp 
1.365.862/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, 
DJe 19/12/2017).

Desse modo, somente depois de realizado o julgamento pelo STF, é que se 
fará a análise das questões jurídicas suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo 
pronunciamento daquela Corte Suprema.

A propósito, colaciono precedente da Segunda Turma do STJ:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ISSQN NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MEDIANTE A PRÁTICA DE ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS E 
ATÍPICOS. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO 
AO TEMA.  SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM 
DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E 
OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A questão jurídica referente ao conceito de ato cooperativo típico e atípico, 
na forma da Lei n. 5.764/1971, para fins de tributação, teve repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 536).
2. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por medida de 
economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e 
esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ 
devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no recurso extraordinário 
afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos 
arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Precedente: AgInt no AgInt no REsp 
1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.
3. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser 
encaminhado, em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que possam 
ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram 
prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1.366.363/ES, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

Menciona-se, por fim, que se tem por irrecorrível ato deste Tribunal que 
determina o sobrestamento de recursos a fim de se aguardar a fixação de tese 
jurídica pelo STF, já que desprovido de caráter decisório.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. ATO QUE DETERMINOU O 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - É irrecorrível o ato do Tribunal que determina o sobrestamento de recursos 
múltiplos, com fulcro no art. 543-B, §1º, do Código de Processo Civil de 1973, 
a fim de aguardar-se a fixação de tese jurídica pelo Supremo Tribunal Federal, 
porquanto não ostenta caráter decisório. Precedentes.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV - A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), caracteriza 
inovação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LOTEAMENTO. COBRANÇA DE 
TAXA DE MANUTENÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA 
492/STF. RE-RG 695.911. DESPACHO DE SOBRESTAMENTO. 
IRRECORRIBILIDADE. MERO ATO PROCEDIMENTAL. 
PRECEDENTES.
1. Na hipótese dos autos, reconheceu-se a obrigação de adimplir quaisquer 
valores à administradora, em razão da existência de contrato, mesmo sem 
vinculação associativa.
2. Nesse contexto, soa evidente que referida questão encontra em debate no 
Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, à luz do Tema 
492/STF: "Cobrança, por parte de associação, de taxas de manutenção e 
conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não-associado", 
de modo que o sobrestamento do feito é medida que se impõe, cabendo ao 
Superior Tribunal de Justiça, à luz do pronunciamento daquela Corte, reexaminar 
o processo para manter sua decisão ou retratar-se.
3. Neste contexto, a decisão que determina o sobrestamento do feito em razão 
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da afetação do tema em repercussão geral é irrecorrível.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.422.605/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
7/12/2016, DJe 16/12/2016)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Ministro
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